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2 TRT9R-Conhecimentos Gerais2 

 
CONHECIMENTOS GERAIS 

 
Língua Portuguesa 

 
Atenção: Para responder às questões de números 01 a 07, considere o poema “O que passou passou?” do escritor curitibano Paulo 

Leminski. 
 

 

1  Antigamente, se morria. 

1907, digamos, aquilo sim 

é que era morrer. 

Morria gente todo dia, 

e morria com muito prazer, 

já que todo mundo sabia 

que o Juízo, afinal, viria, 

e todo mundo ia renascer. 

Morria-se praticamente de tudo. 

10  De doença, de parto, de tosse. 

E ainda se morria de amor, 

como se o amar morte fosse. 

Pra morrer, bastava um susto, 

um lenço no vento, um suspiro e pronto, 

lá se ia nosso defunto 

para a terra dos pés juntos. 

Dia de anos, casamento, batizado, 

morrer era um tipo de festa, 

uma das coisas da vida, 

20  como ser ou não ser convidado. 

O escândalo era de praxe. 

Mas os danos eram pequenos. 

Descansou. Partiu. Deus o tenha. 

Sempre alguém tinha uma frase 

que deixava aquilo mais ou menos. 

Tinha coisas que matavam na certa. 

Pepino com leite, vento encanado, 

praga de velha e amor mal curado. 

Tinha coisas que tem que morrer, 

 

30  tinha coisas que tem que matar. 

A honra, a terra e o sangue 

mandou muita gente praquele lugar. 

Que mais podia um velho fazer, 

nos idos de 1916, 

a não ser pegar pneumonia, 

deixar tudo para os filhos 

e virar fotografia? 

Ninguém vivia pra sempre. 

Afinal, a vida é um upa. 

40  Não deu pra ir mais além. 

Mas ninguém tem culpa. 

Quem mandou não ser devoto 

de Santo Inácio de Acapulco, 

Menino Jesus de Praga? 

O diabo anda solto. 

Aqui se faz, aqui se paga. 

Almoçou e fez a barba, 

tomou banho e foi no vento. 

Não tem o que reclamar. 

50  Agora, vamos ao testamento. 

Hoje, a morte está difícil. 

Tem recursos, tem asilos, tem remédios. 

Agora, a morte tem limites. 

E, em caso de necessidade, 

a ciência da eternidade 

inventou a criônica. 

Hoje, sim, pessoal, a vida é crônica. 

 
 

(LEMINSKI, Paulo. Toda poesia, 2013) 

 
 
1. O eu lírico manifesta-se explicitamente no poema em: 

 
(A) Morria-se praticamente de tudo. / De doença, de parto, de tosse. (versos 9 e 10) 
 
(B) 1907, digamos, aquilo sim / é que era morrer. (versos 2 e 3) 
 
(C) E ainda se morria de amor, / como se o amar morte fosse. (versos 11 e 12) 
 
(D) Almoçou e fez a barba, / tomou banho e foi no vento. (versos 47 e 48) 
 
(E) O escândalo era de praxe. / Mas os danos eram pequenos. (versos 21 e 22) 
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2. “Agora, a morte tem limites.” (verso 53) 
 

Implícito a esse verso está a ideia de que, antes, a morte mostrava-se 
 

(A) onipotente. 
 
(B) imprevisível. 
 
(C) compassiva. 
 
(D) enigmática. 
 
(E) desleixada. 

 
 
3. Considere os seguintes trechos: 
 
 I. “Descansou. Partiu. Deus o tenha.” (verso 23) 

 
 II. “deixar tudo para os filhos / e virar fotografia?” (versos 36 e 37) 

 
 III. “Mas ninguém tem culpa.” (verso 41) 

 
Ocorre eufemismo em 
 
(A) III, apenas. 
 
(B) I, apenas. 
 
(C) II, apenas. 
 
(D) I e II, apenas. 
 
(E) I, II e III. 

 
 
4. O trecho sublinhado expressa um desejo em: 

 
(A) “Agora, a morte tem limites.” (verso 53) 
 
(B) “Sempre alguém tinha uma frase” (verso 24)  
 
(C) “Mas ninguém tem culpa.” (verso 41) 
 
(D) “Afinal, a vida é um upa.” (verso 39) 
 
(E) “Descansou. Partiu. Deus o tenha.” (verso 23) 

 
 
5. Expressão expletiva é uma expressão que não exerce função sintática. (Evanildo Bechara. Moderna gramática portuguesa, 

2009. Adaptado.) 
 
Verifica-se uma expressão expletiva em: 
 
(A) “Não deu pra ir mais além. / Mas ninguém tem culpa.” (versos 40 e 41) 
 
(B) “O escândalo era de praxe. / Mas os danos eram pequenos.” (versos 21 e 22) 
 
(C) “Sempre alguém tinha uma frase / que deixava aquilo mais ou menos.” (versos 24 e 25) 
 
(D) “A honra, a terra e o sangue / mandou muita gente praquele lugar.” (versos 31 e 32) 
 
(E) “1907, digamos, aquilo sim / é que era morrer.” (versos 2 e 3) 

 
 
6. Um vocábulo pode ser formado quando passa de uma classe gramatical a outra, sem a modificação de sua forma. É o que se 

denomina derivação imprópria. Constitui exemplo de derivação imprópria o termo sublinhado em: 
 
(A) “e todo mundo ia renascer.” (verso 8) 
 
(B) “Pra morrer, bastava um susto,” (verso 13)  
 
(C) “como se o amar morte fosse.” (verso 12) 
 
(D) “deixar tudo para os filhos” (verso 36) 
 
(E) “Não tem o que reclamar.” (verso 49) 

 
 
7. Considerando a regência verbal recomendada pela norma-padrão da língua portuguesa, verifica-se um desvio em: 

 
(A) “Agora, vamos ao testamento.” (verso 50) 
 
(B) “lá se ia nosso defunto / para a terra dos pés juntos.” (versos 15 e 16) 
 
(C) “Almoçou e fez a barba,” (verso 47) 
 
(D) “tomou banho e foi no vento.” (verso 48) 
 
(E) “a ciência da eternidade / inventou a criônica.” (versos 55 e 56) 
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Atenção: Para responder às questões de números 08 a 14, leia o trecho inicial do conto “Virginius: narrativa de um advogado”, de 
Machado de Assis. 

 
 

Não me correu tranquilo o S. João de 185... 

Duas semanas antes do dia em que a Igreja celebra o evangelista, recebi pelo correio o seguinte bilhete, sem assinatura e de 

letra desconhecida: 

“O Dr. *** é convidado a ir à vila de... tomar conta de um processo. O objeto é digno do talento e das habilitações do advogado. 

Despesas e honorários ser-lhe-ão satisfeitos antecipadamente, mal puser pé no estribo. O réu está na cadeia da mesma vila e chama-

se Julião. Note que o Dr. é convidado a ir defender o réu.” 

Li e reli este bilhete; voltei-o em todos os sentidos; comparei a letra com todas as letras dos meus amigos e conhecidos... Nada 

pude descobrir. 

Entretanto, picava-me a curiosidade. Luzia-me um romance através daquele misterioso e anônimo bilhete. Tomei uma 

resolução definitiva. Ultimei uns negócios, dei de mão outros, e oito dias depois de receber o bilhete tinha à porta um cavalo e um 

camarada para seguir viagem. No momento em que me dispunha a sair, entrou-me em casa um sujeito desconhecido, e entregou-me 

um rolo de papel contendo uma avultada soma, importância aproximada das despesas e dos honorários. Recusei apesar das 

instâncias, montei a cavalo e parti. 

Só depois de ter feito algumas léguas é que me lembrei de que justamente na vila a que eu ia morava um amigo meu, antigo 

companheiro da academia. 

Poucos dias depois apeava eu à porta do referido amigo. Depois de entregar o cavalo aos cuidados do camarada, entrei para 

abraçar o meu antigo companheiro de estudos, que me recebeu alvoroçado e admirado. 

− A que vens, meu amigo? A que vens? perguntava-me ele. 

− Vais sabê-lo. Creio que há um romance para deslindar. Há quinze dias recebi no meu escritório, na corte, um bilhete anônimo 

em que se me convidava com instância a vir a esta vila para tomar conta de uma defesa. Não pude conhecer a letra; era desigual e 

trêmula, como escrita por mão cansada... 

− Tens o bilhete contigo? 

− Tenho. 

Tirei do bolso o misterioso bilhete e entreguei-o aberto ao meu amigo. Ele, depois de lê-lo, disse: 

− É a letra de Pai de todos. 

− Quem é Pai de todos? 

− É um fazendeiro destas paragens, o velho Pio. O povo dá-lhe o nome de Pai de todos, porque o velho Pio o é na verdade. 

− Bem dizia eu que há romance no fundo!... Que faz esse velho para que lhe deem semelhante título? 

− Pouca coisa. Pio é, por assim dizer, a justiça e a caridade fundidas em uma só pessoa. Só as grandes causas vão ter às 

autoridades judiciárias, policiais ou municipais; mas tudo o que não sai de certa ordem é decidido na fazenda de Pio, cuja sentença 

todos acatam e cumprem. Seja ela contra Pedro ou contra Paulo, Paulo e Pedro submetem-se, como se fora uma decisão divina. 

Quando dois contendores saem da fazenda de Pio, saem amigos. É caso de consciência aderir ao julgamento de Pai de todos. 

O meu amigo continuou a desfiar as virtudes do fazendeiro. Meu espírito apreendia-se cada vez mais de que eu ia entrar em 

um romance. Finalmente o meu amigo dispunha-se a contar-me a história do crime em cujo conhecimento devia eu entrar daí a 

poucas horas. Detive-o. 

− Não, disse-lhe, deixa-me saber de tudo por boca do próprio réu. Depois compararei com o que me contarás. 

− É melhor. Julião é inocente... 

(Adaptado de: ASSIS, Machado de. Obra Completa, v. II. Rio de Janeiro: Nova Aguilar, 1994) 

 
 
8. De acordo com o amigo do narrador, o título atribuído a Pio mostra-se 

 
(A) apropriado. 
 
(B) irônico. 
 
(C) enigmático. 
 
(D) exagerado. 
 
(E) desdenhoso. 
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9. Em “Nada pude descobrir. Entretanto, picava-me a curiosidade.” (4o/5o parágrafos), o termo sublinhado pode ser substituído, 
sem prejuízo para o sentido do texto, por: 
 
(A) Na verdade 
 
(B) Não obstante 
 
(C) Por conseguinte 
 
(D) Além disso 
 
(E) Em razão disso 

 
 
10. Considere os seguintes trechos: 

 
 I. Depois de entregar o cavalo aos cuidados do camarada, entrei para abraçar o meu antigo companheiro de estudos. 

(7o parágrafo) 
 
 II. – Tens o bilhete contigo? (10o parágrafo) 
 
 III. O povo dá-lhe o nome de Pai de todos, porque o velho Pio o é na verdade. (15o parágrafo) 

 
Retoma uma expressão mencionada anteriormente no texto o termo sublinhado APENAS em 
 
(A) III. 
 
(B) I. 
 
(C) II. 
 
(D) I e II. 
 
(E) II e III. 

 
 
11. “Despesas e honorários ser-lhe-ão satisfeitos antecipadamente, mal puser pé no estribo”. (3o parágrafo) 

 
No contexto em que se insere, o termo sublinhado expressa ideia de 
 
(A) condição. 
 
(B) concessão. 
 
(C) causa. 
 
(D) tempo. 
 
(E) finalidade. 

 
 
12. “– Não, disse-lhe, deixa-me saber de tudo por boca do próprio réu.” (19o parágrafo) 

 
Ao se transpor o trecho acima para o discurso indireto, o verbo sublinhado assume a seguinte forma: 
 
(A) deixou. 
 
(B) deixaria. 
 
(C) deixe. 
 
(D) deixava. 
 
(E) deixasse. 

 
 
13. Verifica-se o emprego de vírgula para separar um vocativo em: 

 
(A) – É um fazendeiro destas paragens, o velho Pio. (15o parágrafo) 
 
(B) Recusei apesar das instâncias, montei a cavalo e parti. (5o parágrafo) 
 
(C) – A que vens, meu amigo? A que vens? perguntava-me ele. (8o parágrafo) 
 
(D) Pio é, por assim dizer, a justiça e a caridade fundidas em uma só pessoa. (17o parágrafo) 
 
(E) Quando dois contendores saem da fazenda de Pio, saem amigos. (17o parágrafo) 

 
 
14. Em “Luzia-me um romance através daquele misterioso e anônimo bilhete” (5o parágrafo), a expressão sublinhada exerce a mes-

ma função sintática da expressão sublinhada em: 
 

(A) Li e reli este bilhete. (4o parágrafo) 
 
(B) entrou-me em casa um sujeito desconhecido. (5o parágrafo) 
 
(C) Tomei uma resolução definitiva. (5o parágrafo) 
 
(D) entregou-me um rolo de papel contendo uma avultada soma. (5o parágrafo) 
 
(E) recebi no meu escritório, na corte, um bilhete anônimo. (9o parágrafo) 
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Matemática e Raciocínio-Lógico 

 
15. João distribuiu 300 reais entre seus netos Antonio, Bernardo e Carlos do seguinte modo: deu, sucessivamente, 1 real a Antonio, 

2 reais a Bernardo, 3 reais a Carlos, 4 reais a Antonio, 5 reais a Bernardo, 6 reais a Carlos e continuou seguindo esse padrão 
até que o dinheiro fosse totalmente distribuído. O valor que coube a Bernardo foi de 

 
(A) 108 reais. 
 
(B) 92 reais. 
 
(C) 100 reais. 
 
(D) 102 reais. 
 
(E) 104 reais. 

 
 
16. Luciana é professora de italiano e dá aula de 14 em 14 dias, Domingos é professor de espanhol e dá aulas de 4 em 4 dias, e 

Ana é professora de francês e dá aulas de 7 em 7 dias. Os três dão aulas na mesma escola de línguas. Sabendo que deram 
aula no dia 29 de junho de 2022, a próxima data em que se encontrarão na escola para dar aula é 

 
(A) 24 de julho de 2022. 
 
(B) 20 de julho de 2022. 
 
(C) 03 de agosto de 2022. 
 
(D) 10 de agosto de 2022. 
 
(E) 27 de julho de 2022. 

 
 
17. Dizemos que um quadriculado preenchido com números reais é mágico, se obtemos sempre o mesmo resultado quando somamos 

os números de uma linha, ou de uma coluna ou de uma diagonal. O resultado de uma dessas somas chama-se número mágico. O 
número mágico do quadriculado abaixo, parcialmente preenchido, é 1,5.  

 

  0,6 

 0,5  

  0,8 

 
O valor que deve ser colocado no quadradinho cinza é 
 
(A) 0,4. 
 
(B) 0,3. 
 
(C) 0,9. 
 
(D) 0,2. 
 
(E) 0,7. 

 
 
18. Os preços dos bilhetes para uma peça de teatro são diferentes para professores e para alunos. O bilhete de professor custa 

R$ 35,00 e o bilhete de aluno custa 3/7 do preço do bilhete de professor. O valor total gasto, em reais, com as entradas para 
uma peça de teatro de um grupo de 91 alunos e 6 professores é 

 
(A) 1.775,00. 
 
(B) 1.375,00. 
 
(C) 1.175,00. 
 
(D) 1.575,00. 
 
(E) 1.975,00. 

 
 
19. Um professor foi convidado a elaborar um determinado número de questões para uma prova e realizou a tarefa em três dias. No 

primeiro dia ele elaborou metade das questões solicitadas, no segundo dia elaborou metade das questões restantes e final-
mente, no terceiro dia, elaborou 4 questões. O número total de questões solicitadas ao professor foi 

 
(A) 15. 
 
(B) 20. 
 
(C) 16. 
 
(D) 8. 
 
(E) 24. 

 
 
20. Um número inteiro positivo, N, somado ao seu dobro é igual à sua metade mais 10. O valor de N é 
 

(A) 4.  
(B) 2.  
(C) 10. 
 
(D) 6. 
 
(E) 8. 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

 
Direito do Trabalho 

 
21. Cassius começou a trabalhar para a empresa Fina Estampa Confecções Ltda. em julho de 2018, aos 16 anos de idade. Foi 

dispensado sem justa causa em abril de 2020, faltando um mês para completar 18 anos, sendo que a empregadora não pagou, 
por ocasião da rescisão do contrato de trabalho, o aviso prévio e as férias não gozadas do primeiro período aquisitivo. Em junho 
de 2022, Cassius ajuizou reclamação trabalhista pleiteando as verbas rescisórias que a empregadora deixou de lhe pagar. 
Considerando essa situação, 

 
(A) quando do ajuizamento da ação, a prescrição já havia alcançado todos os direitos de Cassius. 
 
(B) quando do ajuizamento da ação, a prescrição já havia alcançado o direito ao aviso prévio, mas não o direito ao período de 

férias não-gozadas. 
 
(C) o prazo prescricional de dois anos para o ajuizamento da ação começou a fluir em maio de 2020, quando Cassius com-

pletou 18 anos. 
 
(D) o prazo prescricional vencerá em abril de 2025. 
 
(E) os direitos são imprescritíveis, tendo em vista que o contrato de trabalho foi rescindido quando Cassius ainda era menor de 

idade. 
 
 
22. Marlei é analista contábil na Metalúrgica Ferrosa S/A e também dá aulas de gestão de projetos na faculdade de administração 

de empresas. Sendo filiado ao Sindicato dos Professores, candidatou-se para as eleições do referido Sindicato e foi eleito diri-
gente, com mandato de cinco anos. Em razão de reestruturação dos departamentos, Marlei é dispensado sem justa causa pela 
Metalúrgica Ferrosa S/A. A dispensa de Marlei, de acordo com jurisprudência sumulada do TST, é 

 
(A) válida, pois o empregado de categoria diferenciada eleito dirigente sindical só goza de estabilidade se exercer na empresa 

atividade pertinente à categoria profissional do sindicato para o qual foi eleito dirigente. 
 
(B) válida, pois havendo a reestruturação de departamentos, não há razão para subsistir a estabilidade. 
 
(C) válida, porque todo dirigente sindical é eleito juntamente com um suplente e, com a dispensa do titular, o cargo é assumido 

pelo suplente. 
 
(D) inválida, porque, mesmo Marlei tendo dois empregos, a estabilidade como dirigente sindical impede a sua dispensa por 

qualquer de seus empregadores. 
 
(E) inválida, pois a Metalúrgica Ferrosa S/A não foi comunicada formalmente sobre a eleição de Marlei como dirigente do 

Sindicato dos Professores.  
 
 
23. Como órgão de segurança nas empresas, a Comissão Interna de Prevenção de Acidentes (CIPA) 
 

(A) é composta por representantes dos empregadores e por representantes dos empregados, todos eleitos em escrutínio 
secreto. 

 
(B) terá como Presidente e como Vice-Presidente representantes indicados pelo empregador. 
 
(C) impõe que todos os seus integrantes, titulares e suplentes, gozarão de estabilidade, em razão da sua importância para a 

segurança dos trabalhadores. 
 
(D) estabelece que seus integrantes eleitos, titulares e suplentes, gozarão de estabilidade, desde o registro da candidatura, até 

um ano após o término do mandato, por se tratar de órgão vital dentro da empresa, por cuidar da segurança dos tra-
balhadores. 

 
(E) tem suas atribuições, sua composição e o seu funcionamento definidos em regulamento da empresa. 

 
 
24. Deonísio é eletricista e foi contratado por uma empresa de energia elétrica para trabalhar na manutenção das redes de trans-

missão de energia, cumprindo escala de doze horas de trabalho, seguidas por trinta e seis horas ininterruptas de descanso. 
Considerando essas condições de trabalho, 

 
(A) a escala de trabalho prevista somente será válida se constante em convenção coletiva ou acordo coletivo de trabalho. 
 
(B) a remuneração mensal pactuada pelas partes para o cumprimento desta escala de trabalho abrange os pagamentos 

devidos pelo descanso semanal remunerado e pelo descanso em feriados. 
 
(C) Deonísio tem direito ao adicional de periculosidade, no valor de 10%, 20% ou 40% do salário contratual, dependendo do 

grau de risco a que estará submetido na manutenção das redes de transmissão de energia. 
 
(D) Deonísio tem direito ao adicional noturno, no valor de 30% sobre a hora diurna de trabalho, incidente em relação ao 

trabalho realizado entre 22 horas de um dia até às 5 horas do dia seguinte. 
 
(E) a hora noturna será computada como 52 minutos e 30 segundos, sendo considerado noturno o trabalho realizado a partir 

das 21 horas e até às 5 horas do dia seguinte. 
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25. Juvenal e a empresa Cerealista Moinho firmam contrato de trabalho por prazo determinado, do qual consta, por estipulação das 
partes, previsão sobre a possibilidade de eventual afastamento do empregado. Poucos dias antes do termo final da avença, o 
empregado sofre grave acidente de trabalho, perdurando o tratamento por quase três meses. No entanto, o empregador 
rescinde o contrato no término do prazo contratado. A atitude do empregador é 

 
(A) correta, pois o contrato a prazo não é compatível com qualquer forma de suspensão ou interrupção, encerrando-se 

rigorosamente no prazo convencionado. 
 
(B) incorreta, pois o contrato a prazo não é compatível com qualquer forma de suspensão ou interrupção, encerrando-se 

rigorosamente no prazo convencionado, salvo nas hipóteses de acidente de trabalho. 
 
(C) incorreta, eis que o contrato deveria ser rompido no décimo sexto dia após o acidente de trabalho, já que o trabalhador 

estava sob a responsabilidade do INSS. 
 
(D) incorreta, por tratar-se de acidente de trabalho, bem como diante da previsão contratual de afastamento, que encontra 

fundamento na lei. 
 
(E) correta, pois o afastamento se deu por quase três meses, o que implica em recebimento pelo empregado de benefício 

previdenciário específico, não se justificando a manutenção do contrato até o retorno do empregado. 
 
 
26. Alegando dificuldades financeiras em razão da crise econômica, a empresa na qual Teobaldo trabalha não lhe paga salários há 

4 meses. Inexistindo qualquer tipo de negociação coletiva tratando da questão, Teobaldo deverá 
 

(A) aceitar a situação, uma vez que o empregado também assume os riscos do negócio. 
 
(B) pedir demissão, uma vez que não deseja mais se submeter a tal situação. 
 
(C) requerer para ser dispensado sem justa causa. 
 
(D) solicitar a rescisão indireta do contrato, eis que caracterizada justa causa do empregador, que deixou de cumprir suas 

obrigações, sendo essencial que a prestação de serviços seja cessada imediatamente. 
 
(E) ingressar com ação para a rescisão indireta do contrato e o pagamento das respectivas indenizações, eis que carac-

terizada justa causa do empregador, que deixou de cumprir suas obrigações, podendo permanecer ou não no serviço até 
final decisão do processo. 

 
 
27. Antonieta é contratada da empresa Auxilius Serviços Temporários, sendo que atualmente está prestando serviços na empresa 

Potência Máquinas e Equipamentos Ltda. que, em razão de uma demanda complementar de serviços, contratou a Auxilius para 
suprir a necessidade de mão de obra. É requisito para a validade dessa contratação que 

 
(A) a demanda de serviços seja oriunda de fatores imprevisíveis ou, quando decorrente de fatores previsíveis, tenha natureza 

intermitente, periódica ou sazonal. 
 
(B) a Auxilius tenha registro no Ministério do Trabalho e possua capital social de, no mínimo, R$ 150.000,00. 
 
(C) o contrato de trabalho temporário de Antonieta, em relação ao mesmo empregador, não exceda o prazo de 120 dias, 

consecutivos ou não. 
 
(D) o contrato de trabalho temporário de Antonieta contenha cláusula prevendo proibição de contratação da mesma pela 

Potência Máquinas e Equipamentos ao fim do prazo em que foi colocada à sua disposição. 
 
(E) o contrato firmado entre Antonieta e a Auxilius seja registrado no Ministério do Trabalho. 

 
 
28. Constitui regra aplicável aos salários a 
 

(A) penhorabilidade, mas apenas em caso de dívida contraída pelo empregado. 
 
(B) alterabilidade por ato unilateral do empregador, desde que não prejudicial ao empregado. 
 
(C) irredutibilidade, salvo negociação coletiva. 
 
(D) submissão a quaisquer descontos, desde que previamente autorizados pelo empregado. 
 
(E) admissibilidade do salário complessivo. 

 
 
29. Após deliberação em assembleia, um Sindicato dos Trabalhadores do Transporte Coletivo de Passageiros deflagra greve. Na 

greve em serviço essencial, conforme previsão legal que trata da matéria, 
 

(A) os empregados que ocupam cargo de confiança, assim considerados os de direção e gerência, não podem aderir ao 
movimento grevista. 

 
(B) deve ser mantido percentual mínimo de empregados em atividade, para atendimento das necessidades inadiáveis da 

população. 
 
(C) é obrigação do Poder Público dar continuidade ao serviço paralisado, em percentual de pelo menos 50%, durante o 

período que permanecer o movimento grevista. 
 
(D) em qualquer hipótese fica autorizada a empresa a descontar os dias de paralisação dos salários dos empregados grevistas. 
 
(E) visando assegurar o atendimento às necessidades básicas da população durante a greve, é dever da empresa requerer ao 

Poder Público pessoal em substituição para garantir o funcionamento da atividade. 

Caderno de Prova ’B02’, Tipo 001



 

TRT9R-An.Jud.-Of.Justiça Aval.Federal-B02 9 

30. Considerando o regramento constitucional da organização sindical brasileira, a unicidade sindical significa que 
 

(A) a filiação a um determinado sindicato não é obrigatória. 
 
(B) a estrutura sindical deve ser composta por um único tipo de entidade, tendo sido afastada a organização piramidal que era 

formada por sindicatos, federações e confederações, denominada de sistema confederativo. 
 
(C) as organizações sindicais não são passíveis de interferência ou intervenção do poder público, estando adstritas 

unicamente às deliberações da categoria. 
 
(D) somente as centrais sindicais podem congregar diferentes sindicatos, sendo essa prerrogativa vedada às federações e 

confederações. 
 
(E) não pode haver mais de uma organização sindical, representativa de uma categoria profissional ou econômica, na mesma 

base territorial. 
 
 

Direito Processual do Trabalho 
 
31. Com relação aos prazos processuais trabalhistas, considere: 
 
 I. Após o recebimento da citação de reclamação trabalhista e, sendo constatada a possibilidade de apresentação de 

exceção de incompetência territorial, cabe(m) à(s) reclamada(s) protocolá-la no prazo de 5 dias a contar do recebimento 
da citação. 

 
 II. O comprovante de pagamento do depósito recursal deve ser juntado com o recurso. Mesmo que o recurso seja interposto 

antecipadamente ao prazo final, e o depósito recursal protocolado ainda em tempo hábil do recurso, será considerado como 
deserção. 

 
 III. Não serão contados em dobro os prazos no processo trabalhista quando existirem litisconsortes com diferentes advogados de 

escritórios distintos. 
 

 IV. Nos processos eletrônicos, considera-se como data da publicação o primeiro dia útil seguinte ao da disponibilização no 
DJe, com a contagem a partir do primeiro dia útil que seguir ao da publicação. 

 
De acordo com a legislação vigente e a orientação sumulada do TST, está correto o que se afirma APENAS em  
(A) I, III e IV. 
 
(B) III e IV. 
 
(C) I, II e IV. 
 
(D) II, III e IV. 
 
(E) I e II. 

 
 
32. Vicente e Pacheco Chaves Peças Automotivas Ltda. decidem ajuizar uma ação em conjunto para homologar o acordo extraju-

dicial que celebraram ao término da relação de emprego. Diante disso, o procedimento escolhido prevê que: 
 

(A) a petição de homologação do acordo suspende o prazo prescricional quanto aos direitos do extinto contrato de trabalho. 
 
(B) não há obrigatoriedade de pagamento das verbas rescisórias até dez dias contados da data do término do contrato de 

trabalho, podendo ser feito o pagamento na data da audiência, se designada, ou através de depósito judicial. 
 
(C) é permitido que Vicente seja representado pelo advogado do sindicato de sua categoria. 
 
(D) o prazo prescricional voltará a fluir no dia útil seguinte à sentença que homologar ou não o acordo. 
 
(E) proposta a ação e não havendo o pagamento integral das verbas rescisórias, a multa de um salário por atraso no paga-

mento da quitação será devida apenas pela metade. 
 
 
33. Valéria está estudando para um concurso público na área trabalhista e, ao se deparar sobre o procedimento na execução, veri-

ficou que: 
 
 I. A inscrição do nome do executado no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas (BNDT) somente é possível após deci-

são judicial transitada em julgado e transcorridos quarenta e cinco dias da citação do executado, sem que tenha feito o 
pagamento, nem garantido o juízo. 

 
 II. Os oficiais de justiça avaliadores realizarão os atos decorrentes da execução trabalhista, como a penhora e avaliação do 

bem, cumprindo o mandado no prazo de quinze dias, nas localidades em que houver mais de uma Vara do Trabalho. 
 
 III. A execução será promovida pelas partes, não havendo mais, em regra, a possibilidade de execução ex officio pelo juiz, 

exceto nos casos em que as partes não tiverem advogado constituído. 
 
 IV. O devedor deve pagar ou garantir o juízo no valor total da execução, inclusive com o valor das contribuições previdenciá-

rias, não havendo a possibilidade de pagamento imediato dos valores que entender devidos à Previdência Social e pros-
seguimento da execução quanto aos demais créditos. 

 
Está correto o que se afirma APENAS em  
(A) III e IV. 
 
(B) I e II. 
 
(C) II e IV. 
 
(D) I e III. 
 
(E) I, III e IV. 
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34. Sampaio, ajudante geral, ingressou com reclamação trabalhista requerendo a condenação de sua ex-empregadora ao paga-
mento de horas extras. Informou que se tratava de um mercado pequeno com cerca de doze empregados, não havendo controle 
de sua jornada. Disse que prestava serviços de segunda a domingo, com folgas a cada 15 dias, iniciando às 10h00 e deixando o 
serviço às 22h00, demorando duas horas diárias para se deslocar de casa para o trabalho e vice-versa. Na audiência UNA de-
signada, deixou de comparecer o preposto do mercado, sem justificativa, estando presentes Sampaio, seu advogado, e o advo-
gado da reclamada, que juntou contestação e documentos no prazo legal. Conforme o acima narrado, 

 
(A) serão recebidos a contestação e os documentos, não produzindo os efeitos da revelia e confissão quanto à matéria de fato 

por restar evidenciado que o reclamante pretende usar do processo para conseguir objetivo ilegal. 
 
(B) não serão recebidos a contestação e os documentos, acarretando a revelia da reclamada e confissão quanto à matéria de 

fato, sendo considerada verdadeira a jornada descrita na inicial. 
 
(C) serão recebidos a contestação e os documentos, entretanto, tendo em vista que não havia controle de jornada dos empre-

gados, será considerada verdadeira a jornada descrita na inicial. 
 
(D) tendo em vista que a contestação e os documentos foram juntados dentro do prazo legal, será designada nova audiência 

para comparecimento das partes, acarretando apenas a confissão quanto à matéria de fato. 
 
(E) serão recebidos a contestação e os documentos, não produzindo os efeitos da revelia e confissão quanto à matéria de fa-

to pelas alegações inverossímeis, uma vez que seria humanamente impossível o reclamante cumprir tal jornada de 
trabalho. 

 
 
35. Sílvio prestou serviços como estivador no Porto Águas Calmas e constatou que não foram corretos os repasses que lhe foram 

feitos pela prestação de serviços. Pretende ajuizar ação em face do operador portuário e do Órgão Gestor de Mão de Obra 
(OGMO). A competência para processar e julgar a demanda é da justiça 

 
(A) comum estadual, pela ausência de relação empregatícia, sendo o avulso equiparado ao trabalhador autônomo. 
 
(B) comum federal, dado que o avulso não possui vínculo de emprego com as reclamadas e a matéria portuária é de âmbito 

federal. 
 
(C) do trabalho. 
 
(D) do trabalho, se pretender o reconhecimento de vínculo de emprego, podendo também optar pela justiça comum esta- 

dual. 
 
(E) do trabalho, se pretender o reconhecimento de vínculo de emprego, podendo também optar pela justiça comum fede- 

ral. 
 
 
36. O exequente, após exaurir todos os meios para localização de bens da pessoa jurídica executada, instaurou Incidente de Des-

consideração da Personalidade Jurídica na reclamação trabalhista, incluindo um dos sócios no polo passivo da demanda. Citado 
para pagamento, o sócio garantiu o juízo por meio de depósito judicial, mas pretende questionar o valor da execução. Nesse 
caso, a medida judicial cabível é: 
 
(A) Impugnação à sentença de liquidação. 
 
(B) Embargos de terceiro. 
 
(C) Mandado de segurança. 
 
(D) Agravo de petição. 
 
(E) Embargos à execução. 

 
 
37. Silmara requereu em sua petição inicial trabalhista a concessão de tutela provisória para sua imediata reintegração ao emprego, 

tendo em vista ser dirigente sindical. A tutela foi deferida, sendo que, ao ser cientificada, a empresa reclamada impetrou 
Mandado de Segurança e obteve liminar revogando a tutela concedida. Logo depois, a ação trabalhista de Silmara teve seu 
curso regular e prolatada sentença, julgando procedente o pedido, sendo concedida novamente a tutela, agora em sede de 
sentença. Diante do exposto, e de acordo com o entendimento sumulado do TST, 
 
(A) o juiz pode conceder a tutela na sentença e, nesse caso, o mandado de segurança perde o objeto. 
 
(B) o juiz não poderia conceder novamente a tutela, uma vez que ela havia sido revogada pelo Tribunal. 
 
(C) se a tutela provisória foi revogada, somente com autorização do Tribunal ela poderia ser revigorada, de modo que o juiz 

subverteu a ordem processual vigente, cabendo reclamação correicional. 
 
(D) poderá a reclamada impetrar novo mandado de segurança, agora contra a tutela deferida na sentença. 
 
(E) o juiz só poderia ter deferido nova tutela na sentença se o pedido feito na petição inicial fosse reiterado em sede de 

alegações finais.  
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38. Em dissídio coletivo foram julgadas cláusulas de natureza econômica à categoria dos empregados, inclusive com a concessão 
de aumento salarial de 10%. A categoria patronal ingressou com recurso ordinário para tentar diminuir o percentual deferido e, 
desse modo, informou às empresas que fazem parte desta categoria que não deveriam conceder nenhum aumento aos seus 
empregados. Diante do exposto, o sindicato profissional decidiu ajuizar ação de cumprimento em face das empresas. De acordo 
com o entendimento sumulado do TST, 

 
(A) não cabe ação de cumprimento no presente caso. 
 
(B) o sindicato profissional deverá aguardar o trânsito em julgado do dissídio coletivo para ingressar com a referida ação. 
 
(C) o sindicato profissional poderá ajuizar a ação, pois o trânsito em julgado da sentença normativa é dispensável. 
 
(D) o sindicato profissional deverá requerer tutela antecipada ao Tribunal para dar início à execução provisória da sentença 

normativa. 
 
(E) o sindicato profissional poderá ajuizar a ação, desde que na petição inicial indique constituição de capital para garantia de 

devolução à empresa reclamada dos valores recebidos no caso de o Acórdão alterar a sentença normativa, diminuindo o 
percentual do aumento salarial. 

 
 
39. Considerando que a Empresa Luz Azul Ltda., em liquidação extrajudicial, interponha recurso ordinário contra sentença de 

primeiro grau, que arbitrou o valor da condenação em R$ 10.000,00 e R$ 200,00 de custas processuais, mas não efetue o 
pagamento das custas, tampouco comprove o depósito recursal, com base na CLT e entendimento sumulado do TST,  

 
(A) as empresas em liquidação extrajudicial equiparam-se às massas falidas, gozando do privilégio de estarem isentas do 

pagamento das custas processuais e depósito recursal para interposição do recurso. 
 
(B) o recurso da empresa é considerado deserto, pois a empresa em liquidação extrajudicial não goza do mesmo benefício 

concedido às massas falidas. 
 
(C) o juiz deve mandar intimar a empresa para comprovar o recolhimento das custas processuais e apresentar o depósito 

recursal, no prazo de cinco dias, sob pena de o recurso ser considerado deserto.  
 
(D) por se tratar de reclamação que envolve empresa em liquidação extrajudicial, o juiz deverá mandar processar o recurso da 

forma como se encontra, cabendo ao Tribunal dirimir a questão do pagamento das custas e do depósito recursal. 
 
(E) se a empresa comprovar, em cinco dias, o depósito recursal no valor de R$ 5.000,00, pela metade, como lhe faculta a lei e 

a integralidade do pagamento das custas processuais, seu recurso deverá ser processado. 
 
 
40. Loja de Móveis Paz e Bem Ltda. interpôs agravo de instrumento contra decisão que denegou seguimento ao recurso de revista 

que havia ingressado. O prazo fatal para o protocolo do agravo de instrumento seria em 25/02/2022, uma sexta-feira. Entretanto, 
o dia 24/02/2022 foi feriado local, razão pela qual o protocolo ocorreu somente na segunda-feira, dia 28/02/2022, tendo a 
agravante alegado em sua peça processual a ocorrência do feriado, mas sem comprovação. Com fundamento no entendimento 
sumulado do TST, 

 
(A) cabe ao TRT certificar nos autos, antes da remessa ao TST, a existência de feriado local, não tendo havido expediente 

forense. 
 
(B) o agravo de instrumento será considerado intempestivo, uma vez que cabe à parte o ônus de provar a existência de feria-

do local quando de sua interposição. 
 
(C) caberá ao Relator do agravo no Tribunal Superior do Trabalho solicitar ao TRT a comprovação do feriado local. 
 
(D) deverá o Relator conceder o prazo de 5 dias para que seja comprovado o feriado local, demonstrando-se, assim, a tem-

pestividade do recurso. 
 
(E) não há necessidade de prova do feriado, já que o feriado local é instituído por Lei Estadual e publicado no Diário Oficial, 

conferindo publicidade ao ato. 
 
 

Direito Civil 
 

41. De acordo com o Código Civil, os negócios jurídicos que dizem respeito ao bem principal 
 

(A) não abrangem as pertenças, salvo se o contrário resultar da lei, da manifestação de vontade, ou das circunstâncias do caso. 
(B) abrangem as pertenças, independentemente das circunstâncias do caso. 
(C) abrangem as pertenças independentemente de qualquer manifestação de vontade, sendo lícito às partes dispor o contrário. 
(D) abrangem as pertenças independentemente de qualquer manifestação de vontade, sendo vedado às partes dispor o contrário. 
(E) abrangem as pertenças somente nos casos expressamente previstos em lei. 

 
 
42. De acordo com o Código Civil, o comportamento das partes posterior à celebração do negócio  
 

(A) poderá justificar a sua resolução, se configurar inadimplemento injustificável, mas não tem qualquer relevância para a sua 
interpretação. 

 
(B) não poderá justificar a sua resolução, mesmo se configurar inadimplemento injustificável, nem tem qualquer relevância pa-

ra a sua interpretação. 
 
(C) tem relevância para fins da sua interpretação e poderá justificar a sua resolução, se configurar inadimplemento injustificável. 
 
(D) não poderá justificar a sua resolução, mesmo se configurar inadimplemento injustificável, mas poderá ter relevância para 

fins da sua interpretação. 
 
(E) poderá justificar a sua resolução, se configurar inadimplemento injustificável, ou ter relevância para fins da sua interpre-

tação, somente se uma ou outra coisa tiverem sido expressamente previstas pelas partes.  
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43. Patrícia foi vítima de acidente de trânsito culposamente provocado por João, vindo a sofrer danos materiais correspondentes aos 
danos causados em seu automóvel. Dois anos depois do acidente, João veio a óbito, deixando Renato, seu filho, maior e capaz, 
como único herdeiro. Dois anos depois do falecimento, Patrícia propôs ação contra Renato, na qualidade de sucessor de João, 
visando à indenização dos danos que lhe foram causados. Em contestação, Renato arguiu a prescrição. Considerando apenas 
as circunstâncias acima descritas e de acordo com o Código Civil, caberá ao juiz 

 
(A) pronunciar a prescrição, pois a pretensão de reparação civil prescreve em cinco anos, mas se conta pela metade em face 

do sucessor daquele contra quem ela começou a correr. 
 
(B) rejeitar a arguição de prescrição, pois a pretensão de reparação civil prescreve em dez anos, sendo irrelevante, neste ca-

so, a data do falecimento de João. 
 
(C) rejeitar a arguição de prescrição, pois a pretensão de reparação civil prescreve em três anos, prazo interrompido com o 

falecimento de João, sendo contado integralmente em relação a Renato. 
 
(D) pronunciar a prescrição, pois a pretensão de reparação civil prescreve em três anos, e a prescrição iniciada contra João 

continuou a correr contra Renato. 
 
(E) rejeitar a arguição de prescrição, pois a pretensão de reparação civil prescreve em dois anos, não se interrompendo nem 

se suspendendo por conta do falecimento de João. 
 
 
44. De acordo com o Código Civil, se um dos credores remitir a dívida, a obrigação não ficará extinta para com os outros; mas estes 

só a poderão exigir, descontada a quota do credor remitente. Ainda de acordo com o Código Civil, o mesmo critério será 
observado nos casos de: 

 
(A) transação, novação, compensação ou confusão. 

(B) transação e novação, mas não nos casos de compensação ou confusão. 

(C) transação e compensação, mas não nos casos de confusão ou novação. 

(D) compensação ou confusão, mas não nos casos de transação ou novação. 

(E) novação e compensação, mas não nos casos de transação ou confusão. 
 
 
45. De acordo com o Código Civil, a transação 
 

(A) somente terá validade se firmada por instrumento público, exceto apenas se recair sobre direitos contestados em juízo, 
caso em que deverá, necessariamente, ser firmada por termo nos autos. 

 
(B) firmada entre um dos credores solidários e o devedor extingue a obrigação deste para com os outros credores. 
 
(C) concluída entre credor e devedor só desobrigará o fiador se isso for expressamente convencionado pelas partes. 
 
(D) concernente a obrigações resultantes de delito extingue a ação penal pública, salvo no caso de tratar-se de ação penal 

incondicionada à representação da vítima. 
 
(E) não admite pena convencional, salvo se já existisse no negócio que deu causa ao litígio. 

 
 

Direito Processual Civil 
 

46. De acordo com o Código de Processo Civil, o oficial de justiça, no cumprimento de mandado de penhora, 
 

(A) deverá se abster de penhorar bens do executado que estejam sob a posse, detenção ou guarda de terceiro, devendo, ao 
verificar tal circunstância, devolver o mandado sem cumprimento, descrevendo circunstanciadamente o ocorrido ao juiz. 

 
(B) tem autoridade, independentemente de prévia autorização do juiz, para realizar o arrombamento de portas e janelas, se o 

executado as fechar para obstar o cumprimento da ordem de penhora. 
 
(C) tem autoridade para autorizar o executado a alienar bens fungíveis sempre que houver risco de perecimento.  
 
(D) quando não encontrar bens penhoráveis, descreverá na certidão os bens que guarnecem a residência ou o estabeleci-

mento do executado, quando este for pessoa jurídica, independentemente de determinação judicial expressa. 
 
(E) se não encontrar o executado, arrestar-lhe-á tantos bens quantos bastem para garantir a execução, desde que essa medi-

da conste expressamente do mandado. 
 
 
47. De acordo com o Código de Processo Civil, os bens móveis serão depositados 
 

(A) excepcionalmente em poder do depositário judicial, somente nos casos em que houver risco de subtração ou perecimento 
dos bens caso sejam mantidos em poder de qualquer das partes. 

 
(B) obrigatoriamente em poder do depositário judicial, ou, na sua falta, em poder do executado, admitindo-se ainda o depósito 

em poder do exequente somente quando houver prévia autorização judicial nesse sentido. 
 
(C) preferencialmente em poder do depositário judicial, ou, na sua falta, em poder do executado, admitindo-se ainda o depósito 

em poder do exequente somente quando houver prévia autorização judicial nesse sentido. 
 
(D) preferencialmente em poder do executado, admitindo-se o depósito em poder do exequente quando anuir o executado; 

excepcionalmente, os bens poderão ser depositados em poder do depositário judicial quando nenhuma das partes aceitar 
o encargo. 

 
(E) preferencialmente em poder do depositário judicial, ou, na sua falta, em poder do exequente, admitindo-se ainda o depó-

sito em poder do executado nos casos de difícil remoção ou quando anuir o exequente.  
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48. De acordo com o Código de Processo Civil, no caso de penhora de bem hipotecado, o executado poderá remi-lo  
 

(A) até o prazo de 05 dias contado da juntada do auto penhora e avaliação aos autos, oferecendo preço igual ao da avaliação. 
 
(B) até a assinatura do auto de adjudicação, oferecendo preço igual ao da avaliação, se não tiver havido licitantes, ou ao do 

maior lance oferecido. 
 
(C) em qualquer momento anterior ao cumprimento do mandado de imissão na posse, oferecendo preço igual ao da avaliação, 

se não tiver havido licitantes, ou ao do lance vencedor. 
 
(D) até o prazo de 15 dias contado da juntada do auto penhora e avaliação aos autos, oferecendo preço igual ao da avaliação. 
 
(E) em qualquer momento anterior à expedição do mandado de imissão na posse, oferecendo preço igual ao da avaliação, ou 

ao do lance vencedor, se for maior. 
 
 
49. Considere as seguintes assertivas: 
 
 I. Em regra, a avaliação dos bens penhorados será feita pelo oficial de justiça, exceto no tocante a bens imóveis, que serão 

obrigatoriamente avaliados por perito judicial avaliador. 
 
 II. O oficial de justiça não deve, em nenhuma hipótese, sob pena de ensejar a nulidade do ato, realizar a citação de quem 

estiver participando de ato de culto religioso. 
 
 III. Ao verificar que o citando é mentalmente incapaz, o oficial de justiça deverá citá-lo na pessoa de qualquer dos seus pais, 

somente se com ele residirem. 
 
 IV. O oficial de justiça cumprirá os atos executivos determinados pelo juiz em comarcas contíguas independentemente de 

prévia autorização dos juízes dessas outras comarcas. 
 
 V. Incumbe ao oficial de justiça fazer prisões pessoalmente. 
 
 De acordo com o Código de Processo Civil, está correto o que se afirma APENAS em 

 
(A) I e II. 

(B) I e III. 

(C) II e V. 

(D) III e IV. 

(E) IV e V. 
 
 
50. De acordo com o Código de Processo Civil, o oficial de justiça é civil e 
 

(A) diretamente responsável quando praticar ato nulo, independentemente de dolo ou culpa. 
(B) diretamente responsável quando, dolosamente, praticar ato nulo, e regressivamente quando o praticar com culpa. 
(C) regressivamente responsável quando praticar ato nulo com dolo ou culpa. 
(D) regressivamente responsável, quando, dolosamente, praticar ato nulo, mas não responde quando praticá-lo de maneira culposa. 
(E) diretamente responsável quando praticar ato nulo com dolo ou culpa, mas não responde em caráter regressivo. 

 
 

Direito Constitucional 
 
Atenção: Para responder às questões de números 51 a 55, considere a Constituição Federal de 1988. 
 
 
51. A cidadã brasileira Mariana teve conhecimento de que foi praticado ato lesivo ao patrimônio de entidade de que o Estado parti-

cipa. Diante dessa situação, Mariana pretende propor ação popular que vise anular referido ato. Mariana  
 
(A) não pode propor a ação popular supracitada, pois essa ação apenas pode ser proposta para anular ato lesivo à moralidade 

administrativa e ao meio ambiente. 
 
(B) não é parte legítima para propor a ação popular supracitada, pois apenas possuem essa legitimidade o partido político com 

representação no Congresso e a organização sindical, entidade de classe ou associação legalmente constituída e em fun-
cionamento há pelo menos um ano, em defesa dos interesses de seus membros ou associados. 

 
(C) é parte legítima para propor a ação popular supracitada, responsabilizando-se pelo pagamento integral das custas judi-

ciais, bem como pela sucumbência, independente de boa-fé. 
 
(D) não pode propor a ação popular supracitada, pois essa ação apenas pode ser proposta para anular ato lesivo ao patri-

mônio público e ao patrimônio histórico e cultural. 
 
(E) é parte legítima para propor a ação popular supracitada, ficando isenta de custas judiciais e do ônus da sucumbência, 

salvo se comprovada má-fé.  
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52. O Governador de determinado Estado brasileiro propôs ação direta de inconstitucionalidade por omissão de medida para tornar 
efetiva norma constitucional. Nessa situação, deverá ser previamente ouvido o 

 
(A) Presidente da República, sendo que, declarada a inconstitucionalidade, será dada ciência ao Poder competente para a 

adoção das providências necessárias e, em se tratando de órgão administrativo, para fazê-lo em noventa dias. 
 
(B) Presidente da República, sendo que, declarada a inconstitucionalidade, será dada ciência ao Poder competente para a 

adoção das providências necessárias e, em se tratando de órgão administrativo, para fazê-lo em trinta dias. 
 
(C) Procurador-Geral da República, sendo que, declarada a inconstitucionalidade, será dada ciência ao Poder competente 

para a adoção das providências necessárias e, em se tratando de órgão administrativo, para fazê-lo em noventa dias. 
 
(D) Procurador-Geral da República, sendo que, declarada a inconstitucionalidade, será dada ciência ao Poder competente 

para a adoção das providências necessárias e, em se tratando de órgão administrativo, para fazê-lo em trinta dias. 
 
(E) Procurador-Geral da República, primeiramente e, após o seu parecer, o Presidente da República, sendo que, declarada a 

inconstitucionalidade, será dada ciência ao Poder competente para a adoção das providências necessárias e, em se 
tratando de órgão administrativo, para fazê-lo em noventa dias. 

 
 
53. Maria Eduarda é brasileira nata e gostaria de adquirir uma segunda nacionalidade. Adquirindo nova nacionalidade, será 

declarada a perda da nacionalidade brasileira de Maria Eduarda,  
 

(A) apenas se conjuntamente com a aquisição da nacionalidade estrangeira, houver praticado atividade nociva ao interesse nacional. 
 
(B) salvo se essa nova nacionalidade advier de reconhecimento de nacionalidade originária pela lei estrangeira ou de impo-

sição de naturalização, pela norma estrangeira, se ela residir em estado estrangeiro que tenha essa imposição, como con-
dição para permanência em seu território ou para o exercício de direitos civis. 

 
(C) salvo se essa nova nacionalidade advier de reconhecimento de nacionalidade originária pela lei estrangeira, única situação 

que resguarda a nacionalidade brasileira originária. 
 
(D) salvo se essa nova nacionalidade advier de imposição de naturalização, pela norma estrangeira, no caso de ela residir em 

estado estrangeiro que tenha essa imposição, como condição para permanência em seu território ou para o exercício de 
direitos civis, única situação que resguarda a nacionalidade brasileira originária. 

 
(E) uma vez que a obtenção voluntária de nova nacionalidade, seja ela originária, reconhecida pela lei estrangeira, ou secundária, 

adquirida por meio de naturalização, qualquer que seja a razão, enseja a perda da nacionalidade originária brasileira. 
 
 
54. Maria, eleita Prefeita de determinado Município, está tendo o seu mandato questionado por suposto abuso do poder econômico 

durante as eleições. Maria 
 

(A) poderá ter o seu mandato eletivo impugnado ante a justiça Eleitoral no prazo de 15 dias contados da posse por meio da 
ação de impugnação de mandato, instruída com provas do abuso do poder econômico, a qual tramitará de forma pública, 
tendo como base o princípio da transparência. 

 
(B) não poderá ter seu mandato eletivo impugnado por meio de ação de impugnação de mandato em virtude de abuso de po-

der econômico, uma vez que o mandato eletivo apenas pode ser questionado nos casos de fraude. 
 
(C) poderá ter o seu mandato eletivo impugnado ante a justiça Eleitoral no prazo de 15 dias contados da diplomação por meio da 

ação de impugnação de mandato, instruída com provas do abuso do poder econômico, a qual tramitará em segredo de justiça. 
 
(D) poderá ter o seu mandato eletivo impugnado ante a justiça Eleitoral durante todo o período do seu mandato por meio da 

ação de impugnação de mandato, instruída com provas do abuso do poder econômico, a qual tramitará de forma pública, 
tendo como base o princípio da transparência. 

 
(E) não poderá ter seu mandato eletivo impugnado por meio de ação de impugnação de mandato em virtude de abuso de po-

der econômico, uma vez que o mandato eletivo apenas pode ser questionado nos casos de corrupção. 
 
 
55. Considere: 
 
 I. Compete à Justiça do Trabalho processar e julgar mandados de segurança, habeas corpus e habeas data, quando o ato 

questionado envolver matéria sujeita à sua jurisdição. 
 

 II. Os Tribunais Regionais do Trabalho compõem-se de, no mínimo, sete juízes, recrutados, quando possível, na respectiva 
região e nomeados pelo Presidente do Supremo Tribunal Federal dentre brasileiros com mais de trinta e menos de 
setenta anos de idade, sendo um quinto dentre advogados com notório saber jurídico e reputação ilibada, com mais de 
dez anos de efetiva atividade profissional, e membros do Ministério Público do Trabalho com mais de dez anos de efetivo 
exercício, e os demais, mediante promoção de juízes do trabalho por antiguidade e merecimento, alternadamente. 

 
 III. Não compete à Justiça do Trabalho processar e julgar as ações relativas às penalidades administrativas impostas aos 

empregadores pelos órgãos de fiscalização das relações de trabalho. 
 

 IV. Recusando-se qualquer das partes à negociação coletiva, ficam as mesmas obrigadas a ajuizar dissídio coletivo de natu-
reza econômica, devendo a Justiça Federal decidir o conflito, respeitadas as disposições mínimas legais de proteção ao 
trabalho, bem como as convencionadas anteriormente. 

 
 No que concerne à Justiça do Trabalho, está correto o que se afirma em 
 

(A) I, apenas. 

(B) III e IV, apenas. 

(C) I, II, III e IV. 

(D) I, II e III, apenas. 

(E) II e IV, apenas. 
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Direito Administrativo 

 
56. Considere que uma empresa de vigilância contratada por órgão da Administração pública tenha cometido reiteradas falhas na 

execução do objeto contratual, deixando as instalações públicas desprotegidas em várias ocasiões, sendo que, em razão de 
uma dessas falhas, foram furtados equipamentos eletrônicos, ensejando prejuízos de grande monta. Nesse contexto, a 
Administração pode atuar com base no poder 

 
(A) hierárquico, aplicando, de ofício, medidas corretivas fundamentadas na condição de supremacia do Estado em face do 

particular contratado. 
 
(B) disciplinar, aplicando sanções contratuais mediante procedimento próprio, eis que tal poder não se restringe àqueles que 

possuem vínculo funcional com a Administração. 
 
(C) de polícia, adotando medidas de intervenção na atividade da empresa, dada a ocorrência de prejuízo à Administração. 
 
(D) regulamentar, aplicando as penalidades previstas em ato normativo próprio, independentemente de previsão contratual. 
 
(E) de tutela, apenando a empresa com base nas cláusulas exorbitantes próprias dos contratos administrativos.   

57. Suponha que determinado agente público tenha expedido licença para instalação de estabelecimento comercial, dada a 
constatação de cumprimento de todos os requisitos legais e normativos aplicáveis. Posteriormente, verificou-se que referido 
agente não detinha competência para expedição do ato, o qual estava na alçada decisória de autoridade superior e, por não se 
tratar de competência exclusiva, seria passível de delegação ou avocação. O ato em questão 

 
(A) é passível de convalidação (ratificação) pela autoridade que detém a competência legal para a sua prática. 
 
(B) deve ser revogado pela autoridade que o praticou, eis que, em razão de seu caráter discricionário, não comporta conva-

lidação em sentido estrito. 
 
(C) deve ser anulado pela autoridade que detém competência para sua prática, desde que mantidos os efeitos produzidos até 

a anulação. 
 
(D) é nulo, não sendo passível de convalidação em razão da ocorrência de vício insanável (usurpação de competência). 
 
(E) é anulável, porém produz efeitos enquanto não declarado inválido judicialmente, descabendo a anulação em sede adminis-

trativa. 
  
58. A prestação de serviços públicos por particulares mediante regime de concessão 
 

(A) difere da mera permissão, pela presença de prévio procedimento licitatório, o qual não é exigido para outorga de 
permissão de exploração do serviço público.  

(B) pressupõe vínculo contratual com prazo determinado para sua exploração, não ensejando, contudo, a transferência da 
titularidade do serviço ao concessionário.  

(C) transfere a gestão integral do serviço, que passa a ser explorado por conta e risco do concessionário em regime es-
tritamente privado, de acordo com as regras de mercado.  

(D) assegura à concessionária prerrogativa para modificar unilateralmente a tarifa inicialmente fixada pelo poder concedente 
de modo a assegurar a rentabilidade de seus investimentos.  

(E) demanda autorização legislativa, prévio procedimento licitatório, e prazo máximo de 30 anos, vedadas prorrogações do 
prazo contratual que extrapolem tal limite. 

 
 
59. Suponha que o Estado pretenda participar de consórcio público formado por diversos Municípios, objetivando uma conjugação 

de esforços para prestação de serviços de competência comum dos referidos entes consorciados. De acordo com a legislação 
de regência, o Estado poderá integrar o consórcio desde que 

 
(A) se trate de consórcio previamente constituído, por lei, como entidade integrante da Administração pública estadual.  
(B) figurem como consorciados todos os municípios situados no território do Estado e que os mesmos estejam organizados 

como regiões metropolitanas.  
(C) a participação não contemple cessão de servidores, mas apenas aporte de recursos orçamentários, limitados a 25% do 

montante global.  
(D) o consórcio detenha personalidade de direito privado, sendo constituído na forma de associação, nos termos da legislação civil.  
(E) tal integração seja precedida de protocolo de intenções, com subsequente ratificação, por lei, do contrato de consórcio. 

 
 
60. De acordo com a nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos (Lei no 14.133/2021), o Procedimento de Manifestação de 

Interesse constitui 
 

(A) etapa obrigatória na nova  modalidade licitatória denominada Diálogo Competitivo, na qual os licitantes se credenciam para 
a fase de apresentação das propostas técnicas.  

(B) nova modalidade licitatória, adotada para seleção envolvendo objeto de alta complexidade e que demande solução tecno-
lógica inovadora, a qual deve ser apresentada sob a forma de estudos técnicos valorados em conjunto com a proposta 
econômica.  

(C) prática expressamente vedada, a partir da edição da lei, para as licitações relativas a contratos de obras e serviços, manti-
da exclusivamente para os contratos de parceria público-privada regidos pela Lei no 11.079/2004.  

(D) procedimento auxiliar, iniciado com a publicação de edital de chamamento público, voltado à coleta de estudos, investiga-
ções, levantamentos e projetos vinculados à contratação e de utilidade para a licitação, cujo ressarcimento caberá ao ven-
cedor do certame.  

(E) procedimento integrado à fase interna da licitação na modalidade credenciamento, adotado na hipótese em que se afigure 
desvantajosa para a Administração a contratação de um único licitante com exclusividade para o objeto licitado. 
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PROVA DISCURSIVA-REDAÇÃO 

Instruções Gerais: 
Conforme Edital publicado [...] Capítulo 10. [...] 10.3 Na Prova Discursiva-Redação, o candidato deverá desenvolver texto dissertativo-argumentativo 
a partir de proposta única, sobre assunto de interesse geral não atrelado necessariamente ao Conteúdo Programático de Conhecimentos Específicos 
referido no presente Edital. 10.3.1 A Prova Discursiva-Redação tem o objetivo de avaliar a proficiência em Língua Portuguesa em sua modalidade 
escrita, considerando a capacidade de compreender e expor argumentos com clareza, concisão, precisão, coerência e objetividade a respeito do tema 
e com base nos textos de apoio propostos, avaliando inclusive a correção gramatical, segundo os critérios definidos nos itens 10.4 a 10.9. 10.4 Consi-
derando que o texto constitui uma unidade, os itens discriminados a seguir serão avaliados em estreita correlação, do que não decorre proporcio-
nalidade na atribuição dos pontos para cada um deles: 10.4.1 Conteúdo − até 40 (quarenta) pontos: a) perspectiva adotada no tratamento do tema; 
b) capacidade de análise e senso crítico em relação ao tema proposto; c) consistência dos argumentos, clareza e coerência no seu encadeamento. 
10.4.1.1 A nota será prejudicada, proporcionalmente, caso ocorra abordagem tangencial, parcial ou diluída em meio a divagações e/ou colagem de 
textos e de questões apresentados na prova. 10.4.2 Estrutura − até 30 (trinta) pontos: a) respeito ao gênero solicitado; b) progressão textual e 
encadeamento de ideias; c) articulação de frases e parágrafos (coesão textual). 10.4.3 Expressão − até 30 (trinta) pontos: a) desempenho linguístico 
de acordo com o nível de conhecimento exigido; b) adequação do nível de linguagem adotado à produção proposta e coerência no uso; c) domínio da 
norma culta formal, com atenção aos seguintes itens: estrutura sintática de orações e períodos, elementos coesivos; concordância verbal e nominal; 
pontuação; regência verbal e nominal; emprego de pronomes; flexão verbal e nominal; uso de tempos e modos verbais; grafia e acentuação. 10.4.3.1 A 
avaliação da expressão não será feita de modo estanque ou mecânico, mas sim de acordo com sua estreita correlação com os demais critérios, 
considerando-se: a) desempenho linguístico de acordo com o nível de conhecimento exigido; adequação do nível de linguagem adotado à produção 
proposta e coerência no uso; b) domínio da norma culta formal, com atenção aos seguintes itens: estrutura sintática de orações e períodos, 
propriedade vocabular; concordância verbal e nominal; pontuação; regência verbal e nominal; emprego de pronomes; flexão verbal e nominal; uso de 
tempos e modos verbais; grafia e acentuação. [...] 10.9 A Prova Discursiva-Redação terá caráter eliminatório e classificatório e será avaliada na 
escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, considerando-se habilitado o candidato que nela obtiver nota igual ou superior a 60 (sessenta) pontos. 
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Texto I 
 

Segundo Hobbes, a vida sem nenhum controle do Estado seria sórdida, curta, bruta e cruel, 

pois, não havendo nenhum limite, o convívio social seria impossível. 
(Adaptado de: RIBEIRO, Renato Janine. Disponível em: https://www.aberje.com.br) 

 
Texto II 

 
Kant formulou um princípio, cujo legado pode ser assim simplificado: a cada ação que cometo, 

estou reconhecendo o direito (ou o dever) de todo ser humano a também cometê-la. Isso − que 

significa que cada ser humano pode se tornar um legislador ético − implica que, se desobedeço aos 

sinais de trânsito, se procuro levar vantagem em tudo, confiro a todos os meus semelhantes os 

mesmos direitos.  
(Adaptado de: RIBEIRO, Renato Janine. Disponível em: https://www1.folha.uol.com.br) 

 
 

Considerando as ideias expostas acima, elabore um texto dissertativo-argumentativo, discu-
tindo a seguinte afirmação: 

 
Compete ao Estado mediar o equilíbrio entre os direitos e os deveres dos cidadãos 
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